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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 14/2004

Sob proposta da Câmara Municipal, a Assembleia
Municipal de Lousada aprovou, em 26 de Setembro de
2003, a prorrogação, por mais um ano, do prazo de
suspensão parcial do Plano Director Municipal de Lou-
sada e do prazo de vigência das medidas preventivas,
ratificadas pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 145/2001, de 26 de Setembro, na área destinada a
um parque ambiental que engloba um aterro de resíduos
industriais banais.

Nos termos do disposto no n.o 9 do artigo 112.o do
Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, a prorro-
gação das medidas preventivas está sujeita às regras apli-
cáveis ao seu estabelecimento inicial.

A suspensão parcial do Plano Director Municipal de
Lousada e o estabelecimento das medidas preventivas
obedeceram ao disposto nos artigos 100.o e 107.o e
seguintes, respectivamente, do Decreto-Lei n.o 380/99,
de 22 de Setembro.

A prorrogação do prazo de suspensão parcial daquele
Plano e do prazo de vigência das medidas preventivas
advém da manutenção das circunstâncias excepcionais do
ponto de vista económico, social e ambiental superve-
nientes ao Plano que fundamentaram a respectiva sus-
pensão parcial e destina-se a continuar a evitar a alteração
das circunstâncias e das condições de facto existentes que
possam limitar, comprometer ou onerar as propostas para
a área destinada à implantação de um aterro de resíduos
industriais banais e parque ambiental na freguesia de Lus-
tosa contidas na revisão do Plano Director Municipal de
Lousada, ainda em elaboração.

Considerando o disposto na alínea b) do n.o 2 do
artigo 100.o e no n.o 9 do artigo 112.o, em conjugação
com o n.o 3 do artigo 109.o, todos do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
Ratificar a prorrogação, por mais um ano, a partir

de 26 de Setembro de 2003, do prazo de suspensão
parcial do Plano Director Municipal de Lousada e do
prazo de vigência das medidas preventivas, ratificadas
pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 145/2001,
de 26 de Setembro.

Presidência do Conselho de Ministros, 4 de Fevereiro
de 2004. — O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão
Barroso.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 15/2004

Sob proposta da Câmara Municipal, a Assembleia
Municipal de Valença aprovou, em 22 de Fevereiro de
2002 e 28 de Fevereiro de 2003, o Plano de Pormenor
da Zona Industrial e de Armazenagem de Gandra, no
município de Valença.

Foram cumpridas todas as formalidades legais, desig-
nadamente quanto à discussão pública prevista no
artigo 77.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro.

Na área de intervenção do Plano de Pormenor encon-
tra-se em vigor o Plano Director Municipal de Valença,
ratificado pela Resolução de Conselho de Ministros
n.o 78/94, de 7 de Setembro, e alterado pela Resolução
de Conselho de Ministros n.o 35/98, de 6 de Março.

O Plano de Pormenor, cuja área de intervenção é
composta por terrenos municipais, desenvolve e con-
cretiza a organização espacial da unidade operativa de
gestão e planeamento U6, prevista no artigo 63.o do
Plano Director Municipal de Valença, apresentando-se
desconforme com este no que diz respeito às disposições
que disciplinam as cérceas, afastamentos e estaciona-
mentos para os espaços industriais, pelo que está sujeito
a ratificação.

Verifica-se a conformidade do Plano de Pormenor
com as disposições legais e regulamentares em vigor.

Salienta-se que a referência no artigo 18.o do Regu-
lamento à Portaria n.o 744-B/93, de 18 de Agosto, que
entretanto foi revogada pela Portaria n.o 464/2003, de
6 de Junho, se deve entender como sendo feita a esta
última.

O Plano de Pormenor foi objecto de parecer favorável
da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Norte.

Considerando o disposto na alínea e) do n.o 3, con-
jugado com o n.o 8, do artigo 80.o do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Ratificar o Plano de Pormenor da Zona

Industrial e de Armazenagem de Gandra, no município
de Valença, cujo Regulamento, planta de implantação,
planta de condicionantes e planta de trabalho se publi-
cam em anexo a esta resolução, dela fazendo parte
integrante.

2 — Ficam alteradas as alíneas b) e c) do n.o 1 e
b) e c) do n.o 2, ambos do artigo 32.o, o artigo 33.o
e a alínea c) do artigo 34.o, todos do Regulamento do
Plano Director Municipal de Valença, na área de inter-
venção do Plano de Pormenor.

Presidência do Conselho de Ministros, 4 de Fevereiro
de 2004. — O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão
Barroso.

ANEXO

REGULAMENTO DO PLANO DE PORMENOR DA ZONA INDUSTRIAL
E DE ARMAZENAGEM DE GANDRA

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Definição

O Plano de Pormenor da Zona Industrial e de Armazenagem de
Gandra, adiante designado por Plano, constitui o elemento definidor
da gestão urbanística e concepção da forma de ocupação do território
objecto do Plano, tendo em atenção os objectivos de desenvolvimento
pretendidos.

Artigo 2.o

Composição do Plano

O Plano é composto pelo Regulamento, planta de implantação
e planta actualizada de condicionantes, tendo como elementos com-
plementares o relatório e a planta de trabalho.

Artigo 3.o

Delimitação territorial

O presente Regulamento aplica-se à área de intervenção do Plano,
delimitada na planta de implantação do Plano e identificada como
unidade U6 do Plano Director Municipal de Valença.


